
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.369.489 - MG (2013/0045340-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E 

OUTRO(S) - MG056543 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO LIMA BRITO DE CAMPOS E 

OUTRO(S) - MG067115 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, 
DO CTN. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TAXA SELIC. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o 
Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
IV – Acerca da decadência, este Tribunal firmou posicionamento, em sede 
de recurso repetitivo, segundo o qual o prazo decadencial do tributo sujeito a 
lançamento por homologação, inexistindo a declaração prévia do débito, sem 
a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, tem início no 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento de ofício 
poderia ter sido realizado.
V – Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual, na repetição de 
indébito, a atualização monetária e a taxa de juros de mora deve, por 
analogia e isonomia, ser igual à que incide sobre os correspondentes débitos 
tributários estaduais ou municipais pagos com atraso, sendo legítima a Taxa 
SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora, diante da 
existência de lei estadual que determina a adoção dos mesmos critérios 
adotados na correção dos débitos fiscais federais
VI – A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a 
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decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.369.489 - MG (2013/0045340-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E 

OUTRO(S) - MG056543 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO LIMA BRITO DE CAMPOS E 

OUTRO(S) - MG067115 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na i) ausência de 

omissão no acórdão recorrido; ii) necessidade de análise de legislação 

estadual para o deslinde da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 

280/STF; iii) adoção de entendimento consolidado nesta Corte, fazendo 

incidir a Súmula n. 83/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, a improcedência da 

necessidade de se analisar direito local uma vez que os dispositivos foram 

citados apenas para demonstrar a relevância e necessidade de se sanar o 

vício de omissão. Aduz a ocorrência de omissão porquanto o tribunal de 

origem não analisou os atos normativos indicados pelo ora Agravante, 

embora opostos Embargos de Declaração. Aponta que os precedentes 

colacionados na fundamentação da decisão agravada remetem a casos que 

não possuem semelhança fática com a hipótese dos autos, afastando a 

utilização da Súmula n. 83/STJ. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 459/465e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.369.489 - MG (2013/0045340-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E 

OUTRO(S) - MG056543 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO LIMA BRITO DE CAMPOS E 

OUTRO(S) - MG067115 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973 .  

Sustenta o Agravante, em síntese, a improcedência da 

necessidade de se analisar direito local uma vez que os dispositivos foram 

citados apenas para demonstrar a relevância e necessidade de se sanar o 

vício de omissão. Aduz a ocorrência de omissão porquanto o tribunal de 

origem não analisou os atos normativos indicados pelo ora Agravante, 

embora opostos Embargos de Declaração. Aponta que os precedentes 

colacionados na fundamentação da decisão agravada remetem a casos que 

não possuem semelhança fática com a hipótese dos autos, afastando a 

utilização da Súmula n. 83/STJ. 

Entretanto, No caso, não verifico omissão acerca de questão 

essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão 

do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 
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Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 

íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Por outro lado, o tribunal de origem, ao manifestar-se acerca 

da legitimidade passiva da Recorrente, assim consignou (fls. 309/311e):

Ilegitimidade Passiva
 A apelante insiste na sua ilegitimidade passiva para a causa, 
ao fundamento de que o pagamento do tributo exigido é de 
responsabilidade da refinaria de petróleo. Sustenta, ainda, que 
não recolhido o tributo pela refinaria, e o destinatário o 
responsável pelo seu recolhimento, a teor do art. 374, Anexo 
IX, do RICMS/MG.
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Contudo, sem razão a recorrente.
A responsabilidade, por substituição tributária, pelo 
recolhimento do ICMS/ST das operações de remessa de 
lubrificantes e fluídos a atacadistas e varejistas mineiros é 
atribuída A recorrente em razão do artigo 372, incisos II, alínea 
"b" do Anexo IX, do RICMS/96, in verbis:

"Art. 372 Nas operações com combustíveis e 
lubrificantes, derivados ou não de petróleo, 
exceto coque verde de petróleo, destinadas a 
contribuintes localizados neste Estado, a 
responsabilidade pela retenção e recolhimento 
do 1CMS incidente nas subseqüentes saídas 
desses produtos, em operação interna, é 
atribuída, por substituição tributária, inclusive 
quando o destinatário for Transportador 
Revendedor Retalhista (TRR):
(...) II ao distribuidor:
(...) b situado em outra unidade da Federação, 
nas remessas dos produtos para 
estabelecimentos distribuidores, atacadistas ou 
varejistas situados neste Estado" 

Nesse sentido já decidiu esta Colenda 1a Câmara Cível:
"(...)ALEGADA ILEGITIMIDADE PASSIVA. ICMS.
DISTRIBUIDORA DE LUBRIFICANTES E 
FLUIDOS. Reconhece-se a responsabilidade 
tributária, em substituição - ICMS/ST - por parte 
do distribuidor situado em outra unidade da 
federação, em relação a operações 
subseqüentes A remessa de lubrificantes e 
fluidos a destinatários, distribuidores, atacadistas 
ou varejistas situados neste Estado (art. 372, 
inciso II, 'b' e art. 375, Anexo IX, RICMS/96) (...)" 
(Embargos de Declaração Cível N° 
1.0027.07.121966-4/002; la Câmara Cível do 
TJMG; Rel. Des. EDUARDO ANDRADE; Data do 
julgamento: 27/01/2009; Data da 
publicação:13/02/2009

 Importa ressaltar que não se aplica ao caso concreto a 
exceção prevista no item 1 do §2° do referido artigo 372 que 
exclui do distribuidor a responsabilidade pelo recolhimento do 
imposto quando este foi retido anteriormente pela refinaria, 
uma vez que a hipótesé ali prevista trata de operações com 
combustíveis derivados de petróleo, enquanto os créditos ora 
exigidos referem-se a lubrificantes e fluidos de freio.
Em relação A previsão disposta no artigo 374, anexo IX do 
RICMS/MG cumpre esclarecer que a referida norma apenas 
atribui aos adquirentes dos produtos responsabilidade 
subsidiária, não excluindo a responsabilidade da recorrente 

Documento: 1620864 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/08/2017

Página  6 de 4



 
 

 
pelo recolhimento do tributo exigido, estando ela legitimada 
para figurar no polo passivo da execução.
Pelo exposto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.

Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz 

de interpretação de legislação local.

Com efeito, da forma como definido pelo tribunal de origem, 

imprescindível seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, 

providência vedada em sede de recurso especial.

Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 

Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao 

direito local não cabe recurso extraordinário, ensejando o não conhecimento 

do recurso especial”.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL. 
Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o 
recurso especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA 
(IRPJ). SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. PRODEC.  
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com base em Direito 
local, in casu, na legislação estadual catarinense (Lei 3.342/05 
e no Decreto 704/07). Logo, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, da 
Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário." 2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
22/04/2014).

No mais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual 

o recurso especial, interposto com fundamento na alínea a e/ou alínea c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis: Não se conhece do recurso 
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especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Quanto à questão relativa aos prazos decadencial e 

prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, observo 

que essa matéria já foi objeto de apreciação nesta Corte.

Acerca da decadência, este Tribunal firmou posicionamento, 

em sede de recurso repetitivo, segundo o qual o prazo decadencial do tributo 

sujeito a lançamento por homologação, inexistindo a declaração prévia do 

débito, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, tem 

início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento de 

ofício poderia ter sido realizado, consoante extrai-se do julgado assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE  
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO  DIREITO DE O 
FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. 
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS 
PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o 
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crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia 
do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 
antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, 
o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou 
simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do 
débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito 
Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o 
Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, 
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua 
o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210).
3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra 
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, 
sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, 
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à 
ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se 
inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal 
(Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 
3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs.. 91/104; 
Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. 
Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não 
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários 
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial 
quinquenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício 
substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
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(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009).

Outrossim, esta Corte adota o posicionamento segundo o qual, 

na repetição de indébito, a atualização monetária e a taxa de juros de mora 

deve, por analogia e isonomia, ser igual à que incide sobre os 

correspondentes débitos tributários estaduais ou municipais pagos com 

atraso, sendo legítima a Taxa SELIC como índice de correção monetária e 

de juros de mora, diante da existência de lei estadual que determina a 

adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos débitos fiscais 

federais.

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO 
ESTADUAL. PRETENSÃO RECURSAL DE APLICAÇÃO 
DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO, 
ATÉ QUE O STF SE PRONUNCIE SOBRE O ALCANCE DE 
SUA DECISÃO, NA ADI 4.357/DF, OU ATÉ QUE HAJA O 
TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, NO RESP 1.270.439/PR. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 ÀS 
AÇÕES DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
AÇÃO EM QUE SE PLEITEIA A RESTITUIÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA EXIGIDA PELO 
ESTADO DE MINAS GERAIS. ATUALIZAÇÃO DO 
INDÉBITO PELA TAXA SELIC. LEI ESTADUAL (MG) 
6.763/75. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
IV. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C 
do CPC, o Recurso Especial 1.111.175/SP (Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, DJe de 01/07/2009), decidiu que, na 
restituição de tributos federais, aplica-se a taxa SELIC, a partir 
de 1º de janeiro de 1996, na atualização monetária do indébito 
tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer 
outro índice, seja de juros ou atualização monetária. Assim, se 
os pagamentos foram efetuados após 1º de janeiro de 1996, o 
termo inicial para a incidência do acréscimo será o do 
pagamento indevido. No entanto, havendo pagamentos 
indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a 
incidência da taxa SELIC terá, como termo a quo, a data de 
vigência do diploma legal em tela, ou seja, 1º de janeiro de 
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V. Especificamente na restituição de tributos estaduais ou 
municipais, a Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do 
art. 543-C do CPC, o Recurso Especial 1.111.189/SP (Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe de 25/05/2009), 
deixou consignado que, na restituição dos referidos tributos, a 
matéria relativa aos juros de mora continua submetida ao 
princípio geral, adotado pelo STF e pelo STJ, segundo o qual, 
em face da lacuna do art. 167, parágrafo único, do CTN, a taxa 
dos juros de mora, na repetição de indébito, deve, por analogia 
e isonomia, ser igual à que incide sobre os correspondentes 
débitos tributários estaduais ou municipais pagos com atraso, 
e que a taxa de juros, incidente sobre esses débitos, deve ser 
de 1% ao mês, a não ser que o legislador local, utilizando a 
reserva de competência, prevista no § 1º do art. 161 do CTN, 
disponha de modo diverso.
(AgRg no REsp 1412417/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 
14/11/2014);

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. IPSM. INCONSTITUCIONALIDADE. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494, DE 
1997. INAPLICABILIDADE A DÍVIDAS DE NATUREZA 
TRIBUTÁRIA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. 
(...)
2. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 879.844/MG 
(Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 11.11.2009), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, confirmou a 
orientação no sentido de que "a Taxa SELIC é legítima como 
índice de correção monetária e de juros de mora, na 
atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da 
existência de lei estadual que determina a adoção dos  esmos 
critérios adotados na correção dos débitos fiscais federais" 
Agravo  regimental improvido.  
(AgRg no AREsp 530.565/MG, Rel.  Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 14/11/2014) .

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar, nesses 

pontos, pela incidência da Súmula 83/STJ. 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0045340-6 REsp 1.369.489 / 

MG

Números Origem:  027071219680  10027071219680001  10027071219680002  10027071219680003  
10027071219680004  12196800820078130027  27071154945  27071219680

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADOS : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - MG056543 

 MARCELLO PRADO BADARÓ  - MG046376 
 GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA  - MG076733 
 CLARISSA CERQUEIRA VIANA PEREIRA E OUTRO(S) - MG098623 

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO LIMA BRITO DE CAMPOS E OUTRO(S) - MG067115 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S) - MG056543 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO LIMA BRITO DE CAMPOS E OUTRO(S) - MG067115 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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